
ESTADo DE MATo GRosso

ASSEMBLEtA LEGrslATrva Do EsraDo DE Maro GRosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora
Núcleo CCIR

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

Parecer N." 986/2022lCCJR

Referente âo Vcto Total N.' 116/2022 - Mensagem N." 16712022
"Vcto total aposto ao projcto dc lci n.'l8l/2020, quc Estabclcce a
prática de Educaçâo Física adaptada a alunos co[l deliciéncia e/ou
mobilidadc rcduzida nas escolas públicas e privadas no cstado de Mato
Grosso. Autor: Dcputado Valdir BalÍanco".

Autori Podcr Executivo

Rclatot (a): Deputado (a) b;[rn"y. ]a^.L Í'}ào]yb.

I - Relâtório

O presente veto total foi recebido e registrâdo pela Secretâria de Serviços Legislativos
no dia 16/11/2022, tendo sido lido na Sessão da mesma datâ. Após, foi encamiúado para esta

Comissão de Constituição, Justiça e Redação ío dia 23lll/2022, tendo sido aportado na data de

24/11/2022, confonr,e as fls. 02105v.

O §l'do artigo 42 da Constituição do Estado de Mato Grosso pÍevê que, "Se o

Gorernador do Eslddo co siderar o proieto de lei. ]1o todo ou e pafie, ínconstitucional ou contrórío
ao ülteresse Dúblico, wtáJo-á total ou p.rrcialmente. no plazo de quifize dias úteis. contados da daÍa
do rccebifiento, e comufiicdrá. dertttu de quarcnta e oito horas, os motivos do veto ao Presídente da

As semb le iLl Lesis laÍíva. ".

Ailda, nos termos do § 1", do âftigo 302, do Regimento Intemo desta Casa de Leis,

compete â esta Comissão a análise do veto que tiver por fundamento a inconstitucionalidade da

proposição.

As rMões do veto estão alicerçadas na inconstitucionâlidade material, onde o Chefe

do Poder Bxecutivo assim explana:

1...)
. lnconstiluciorralidade rnateriâl: afronta ao princípio da razoabilidâdo por conter

detenninação legâl qLre objotivâ possibilitara praticâ de cduc.rçào lisica adaptada no

ámbilo das escolas pútlicas estaduais e das escolas pârliculares que ministram aulas

da crlucaçào intantil e do ensino furdamcl1lal,.já assegurada no Plano llsladual de

Educaçào, ncla ,1, aprovado pela Loi n" 11.422, de 14 dejudto clc 2021 e no Plâno
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Nacional de Educaçào disciplinado na Lei Federaln' 13.005, de 25 dejunho de 2014,
meta 4.
(...)."

Após os autos foram encaminhados a esta Comissão para a emissão de parecer.

E o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de CoÍstituição, Justiça e Redação, de acordo com o artigo 36 da

Constituição do Estado de Mato Grosso e artigos 302, § 1'e 369, inciso I, alinea "a" do Regimento
Intemo desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal, jurídico e regimental de

todas as prcposições oferecidas à deliberação do Plenário desta Casa de Leis, bem como sobre os

vetos que teniam por fundamento a inconstitucionalidade.

De acordo com o artigo 42 da Constituição do Estado de Mato Grosso, o Gover-nador-

pode vetar o projeto de lei por inconstitucionalidade ou que seja contrário ao interesse público, iz

Art. 42 O proJeb de Lei, após concluída a rcspcolivâ votâçâo, sc rcjcilado pela

Assembleia Legislativa, será arquivado; sc aprovado, scrá cnviado ao GovcÍrradoÍ
do Estado que, aquiescendo, o sâDcionará no prazo dc quinzc diâs ú1cis.

§ l" Se o GovcrnÂdor do Estâdo considerÀr o pro.ieto de lei, no todo ou em parte,
inconstitucional ou contrário âo irtcrcssc público, vetá-lo-á total ou
pârciÂlmcnte. no prazo de quinzc dias úlcis, colrtâdos da data do recebimento, e

comunicará, dentro de quârenta e oito horâs, os molivos do veto ao Presidente dâ

Assenlbleia
Lcgislaliva. (ncgritou-se)

Desse moclo, o Clhefc do Poder Executivo, no plcno cxcÍcicio dc suas atribuições,

deci<Iiu vetar nâ integrâ o projeí) de lei em qucstâo, com base nas segLrintes razõcs: "í...)..

hlcon.ttituciondli.ltkle malÍct'ial: at/i'ot1|tldo Dt intípio d!-razodbilíd.r:lc Dor conler dclern.i-uttçSplsEal

que ohicÍi|tl oosiihililtlt o pttllicd de educdcão li.ricí:t adtrplddu o tinbilo dl.t cscolas públic-qt

esldd dis e las csÇ91d.\ put liculut e.\ Í.t e ministtan aulas du clltcaÇao iníAnlil c do cntino

í ndament«I, iú usscgurdda no Plcttto Lstaduul de Educucão, metu I, uprrtt,udo ttela Lei n' I I 122,

dclJtlejunhode2021 c no t'lono Nuciotwl de Educacão discíplinatlLt na Lei !etlatul n" l3005 tle

25 lc iunho de 2011. nctcr J.(...)".

Prelimin.ünente cumplc lnfonnar que a LRI N.' I l''122, DE l4 DE JUNHO DE 2021

quc "^prova o Plano Estâduâl de Educação - PEE c dá outras pÍovidênciàs", tramitou l'lcsta Casa

Av. André 
^rnônio 

MagÊi. r." 06. Sclor^ CPA CLP:78049_901 Cuiabai NÍT(lS)
:B
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de Leis, por meio do Proieto de Lei N..99712020 - Mensasem n. 15712020 de autoria do poder
Executivo, o qual teve tramitação célere ante a aprovação do requerimento de dispensa de pauta.

Infere-se ainda dos autos a perda do objeto do prcjeto de lei ora vetado, desse modo,
informa-se que assiste razão o Seúor Govemador em vetar o Projeto de Lei 181/2020, haja vista que
o mesmo ahai para si a inconstitucionalidade material, por tratar de matéria já prevista em nosso
ordenamento jurídico.

Para melhor entendimento, transcrevemos as disposiçõcs da Lei 1l .422 de 1410612021,

que já prevê o acesso à educação básica e ao atendimeoto educacional especializado,
prefcrencialmente na rede regulâr de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, com
ênfase nos alunos com dcllciônsiu. lranslL) x)s trldrais do .lesc v()l\irn()rro c nlr.s hrh li(lr,lcs ,rr
sLrpcrúÍnçio. re,.óú:

^rt. 
2" São diretrizes (lo PNll, qüc dâ mrsmfl fornrn prcsideln o l'lano listldual

de Educâçâo:

I crradicaç:io clo anallàbeiisnro;

ll - universalizâção do Âtendimento escolsr';

lll - supcrâção das desiguâklâdcs educacionâis, com ênlâse na prolnoção d:r
ci(ladânia e nâ crrÂdicàçio dc toílâs âs fol.mâs dc discrinillaçâo;

lV - melhorir dr qrâlidrdc dr cducâçâo;

(...)

NIE'IÁ 4 - Univcrsalizar ató 2024, para â populnçÂo dc 4 (quâtro) a 17
(dczcssctc) ânos com dcficiôrciâ. tra
hâbilidâdcs ou supcrdotâçio, o âccsso À educâção básicÂ e ro lrtcndülcnto
cducacional especializado, prcterenciâlmente na rcde rcgular de ensino, com Â

garantia dc sistelna educacional iDchlsiyo, de salas de recursos multifuDcionais,
clâsscs, cscolâs ou scr\,iços cspcciâlizâdos, p(lblicos ou conveniÍrdos.

INDICADOIT 4.4 - l'ercentual da populaçào de 4 a 17 anos de idadc com
deficiônciâ quc licqueura â escola.

INDICADOII 4,1] - Percentual de rllalricLrlas dc cstLrdanlcs dc 4 a 17 ânos de idade
coln deliciência. Tmnslornos Clobâis do Dcsenvolvi,nenlo - fCD e âltâs
hâbilidades ou superrldâçào que csludâü1cm clâsscs cornuns dâ educaÇ,r) básic:r.

ESl'RA'I'ÉCIÀS

4.1 Estabclcccr parccrias llstado/rnunicípios pâÍr Â rqrliTaçào cle busoâ ativâ dc
pcssoas conr clclir:iôucia Íbts da escolâ, enr pârcclia oom as áreas rieassislónciá social
e saÍrcle. por rcsrdônciâ ou locâl de lrabalho.

Av. André António Masli. n." 06. Sclor^ CPA CEP]7804990l Cuiabá MI(LS)
:F
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4.2. Ofcrcccr cspaços físicos conr adcqüâçâo rlc acessibilidâdc âos diversos tipos
de deficiôncins dos estudântcs c dos profissionâis d. e(lucÀçÂo.

4.3. (iârantú salâs dc rccursos nrultijunciulais nas cscolÂs da rede pública4rrivadâ
dc cducaçào br'rsica semprc quo sc fizer pcrlincl1lc olr neccssári(r.

4.4. (;ârarrtir o .rtcndirncnto cdlroaci(ntâ1 aos esludrnlcs quc ncccssitanr dos scr.i,iços
.1,. a..cs lr,'.t rr,hc.Ln h.sur,.rl t'.',l,lrcô L (.r'.Ir.,,r,, :.,s.r(,r|| , .r ,t.
Saú(lc SUS c o :rrendillc[lo ú)nriciliâr pâra os csludâitlcs, conÍàrnrc lcgislacào
viScDle.

4.5. Lxpàndir o ntcndimcnto às pcssoas colll surdcz, gârântindo iI(órpretc alc
l,inguâ llrâsilcirâ dc Sirnis - l,ibras parn cshrdântcs srrrdos nns sirlâs rcgulâres,
ir\,cstindo nâ fornrâção dc rccuÍsos humânos cnr pârccriâs cortr âs Instihtiçôcs
dc linsino Srrpcrior - ILS c organizaçôcs nâo govcrnânrentais.

4.6. l.ortâlc(er-, aInpliât e Iiscaliznr trânsportc ndrptâ{lo para eshrdân(es com
dcÍiciônciâ c con) itcns dc \egur'ânçx, mcdiântc cunrprimcnlo dâ lcÍlislâçiio
vigcnte.

4.7. Câpacitar os profissionais di cducação das Lnri.lâdcs !:scolârcs csladuÍtis c
n nicipais. bcn\ oorno âsscssoros pedagógicos. conr lcnl.'úioas cspccificas do
sislerna educícional inclLrsivo.

,t.ti. Disponil)ilizâr c garÂntir a cntregit dc li\'Íos dc litcratura c didáticos cnr
Brnillc, fÂlados c cnr câr'âcteres ànrpliâ(lo§, às cscolâs quc tôn) cstu(lantcs ccgos
c de baiM visão, bem como livros rdâptr(los prra estudântes com deliciê ciâ
íisica, por intcÍmódio (lc pârccriâs com instituiçõcs dc assistôncit sociâ1, culÍurâ
c organizÂçõcs nâo govcrnânrcntâis, U ião, Lstâdo e ntunicípios.

4.9. lrstÀbclcccr pârccrirs cotn â árca de saírdc c assistôncin social do Esttdo c
municipios, previdôncin c outras instituiçôcs ciris âlins pârâ âplicar tcstcs dc
âcuidadc visuâ1, âuditivtr c dcmâis cxâmcs cspcci,rlizâdos nos cstudântcs dâs
instituiçõcs dc cducâção bdsicr.

4.10. ÀrticIlnr, cm pâÍccÍiÀ com âs SccrctÍrriâs d. Sâúdc c dc Àssistôncia Sociâ1,
progÍr râs dc oricntação e acompanhamento às familias dos estudirntes corn
deÍiciônciâ.

4.11. Ofereccr c anlpli:rr àçõcs e prognmas de inchrsão digital às pcssoâs conr
dcficiênciâ.

4.12. Oíercccr quâliticação profissional âos cstüdântcs com dcficiôncias,
tritnstornos globiis do desenvolvimcuto e altâs hâbilidâdcs ou supcrdotâçÂo,
considerândo âs deman(lâs locâis c visândo sua colocâçÃo c pcrmànôrciâ no
nrercâdo de trlbalho, em parcelia com orgânirnçôes govcrüamenlàis e [ão
governamenlais.

4.13. CiaüntiÍ, câl)acitar e disponibilizar nlonilor ou c,.rirlarlor para os estudânies corn
nccessjdadcs deapoio nas atividâdes dc higienizaÇào, alilrlentaçào e loconroçâo c lrc
outms. que exiianl auxÍlio conslânlc no coti.liârro escolâr.

4.14. Oíertar heinârncntos csportiYos aos estudirnf€§ conr dcficiôncias cm
pâÍccriâ co às dcnr:ris Secretâriâ§.

Av. André An1ônio Mâggi, n."06, SetorA CPA CEP:78049-901 Cuiâbá MT(LS)
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4.15. l.acultâr a psrticipâçâo nlis âtividâdcs dc llducâção I,isicà:ros deficicntes
fisicos e àqnelcs quc coDrproyem scr aconrcti(los de docnças por nreio dc lnudos
módicos c enr dccorrôncia de convicções rcligiosôs, conÍoÍnrc Lci rl" l{1.326, (lc
21 de outubro dc 2015.

,1.16. Gârântir cquipâÍncütos multituídiâ pâm sâlâs dr Ícc Ísos, tâis
coínoi tnlahooks, lousn digital, mcsr Âllàbótica, implcssora dc llrflitlc c

imprcssorÂ comrnr, nráquinn de reglete e rccursos ópticos. (grifo c ncsrito
nosso).

As refcridas disposiçõcs implantâdas pelo Govemo do Estado dc Mato Grosso. eslão

clc acordo com a Lei N." 13.005, DE 25 DO JUNIIO DE 201,1, quc "ApÍova o Plâno Nâcionâl de

Uducâção - PNE c dá outrns providônciâs'r.

Confome demonstrado, o projeto de lei atrai para si a inconstitucionalidade material.

Por conta disso, o veto deve ser mantido com base no ârtigo 42, § l" da Constituição

Estadual, onde pode o Govemador do Estado vetar o projeto, sendo que, ante as râzôes do veto.

É o parecer.

III - Voto do (a) Relator (â)

Diante do exposto, voto pela manuteflção do Veto Total N." 116/2022 - Mensagem

N.' 16712022 de autoria do Poder Executivo.

sala das comissôes, e,o CG a" .l L d" zozz.

5
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IV - Ficha dc Votâção

Vcto Total N."116/2022 Mensagem N." 16712022 Par ecer. N.,, 986/2022
Reunião da Comissão em OÇ Lt__?ozZ
Pr€sidente: Deputado .5l' Y\1ê5- v7§\ § úh»«;.
Relator (a): Deputado (a) >--..1' r\^â^ §7e\lÀ \íÕcF,cf)

Voto Relator (a
Diante do cxposto, voto pela mânutenção do Veto Total N.. 116/2022 - Mensagern N.. 16712022
dc autoria do Poder Executivo.

Posição na Comissão

^! ^rdré 
Antônio Massi. D " 06. Sclor A CPA CI:P: 78049-901 Cuiabá M l (LS)

Fíõffil
la"-al-l
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IdentilicaÇão do (a) Dcllutado ía)
Relatqr (a) \ I

,\Ni
Mernbru\

\ur*\J
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ALMT
Assembleia Legislativa

FoLHA DE vorAçÃo - stsrEMA DE DELIBEnnçÂo neuota

22ê Reunião Ordinária Híbridâ

vêto Totãl ne u6/2022 - Msc ne t67 /2022

Poder Executivo

vorAçÃo

ASSEMBLEta LEGtsLATtva oo EsraDo DE Maro GRosso

Secretaria Parlamentar dâ Mesa Diretora

Núcleo CCJR

Comissào de Constiturçào.lusrrça e Redaçáo

14h00min

Reunião

Autor (a)

Membros Titulares Sim Não Abstênção
Deputado Dilmar Dâl Bosco

Presidente
x tr ! x tr !

Deputado Sebastiâo Rêzende

Vice-Presidente
! x tr x tr !

Deputâdo Dr, Eugênio tr tr B tr tr !
Deputado Delegado Cleudinei tr tr tr tr tr tr

Deputado Max Russi X tr tr x ! n
Membros Suplentês

Deputâdo Caío, Avallone tr ! D tr tr tr

Deputado Xuxu Dal Molin tr tr ! ! n tr

Deputado Fâissal tr tr tr tr ! !
Deputâde lânaina Rivâ tr tr tr tr tr n
Deputado Dr. Gimenêz tr D tr tr tr tr

SOMA TOTAL 4 0 0

CERTIFICO: Matériâ relatada pêlo Deputado Dilmar Dal Bosco, te.do aprorrãd" pela.ãi-i" a*
membros com parecer pela manutênção do veto.

Ufrf*t':.-duU^.o
Waleska Cardoso z /

Consultorâ do \ncleo da Comrssào de Con.riruYçào, Juíiçâ e Redaçào

Avenida André Antônlo Maggi, n.e 06, Setor A - CPA - CEP: 78049 901 - Cuiabá MT


